
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.813 - RS (2012/0063270-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BERNARDETE PEREIRA DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI ESTADUAL 10.395/1995. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 267, VI, DO CPC. DECISUM FUNDAMENTADO EM DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. JUROS MORATÓRIOS. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO 
DO STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
1. O recorrente, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir na demanda, 
com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o revolvimento da 
legislação local que tratou da parcela autônoma dos vencimentos básicos dos 
professores (Leis estaduais 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que gera 
inadmissibilidade do Recurso Especial, nos termos da Súmula 280/STF.
2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação. 
3. No que tange aos juros e correção monetária, inexiste interesse recursal,  
tendo em vista que o Tribunal a quo expressamente atendeu ao pleito do 
recorrente, assegurando a aplicação imediata, no presente caso, do art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, nos termos da 
jurisprudência consagrada do STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 
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Brasília, 02 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.813 - RS (2012/0063270-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BERNARDETE PEREIRA DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que negou 

seguimento ao seu Recurso Especial, sob os seguintes fundamentos: 

a) aplicação da Súmula 280/STF no que diz respeito à alegada ofensa ao art. 

267, VI, do CPC; 

b) nas demandas que objetivam reposição de parcela remuneratória ilegalmente 

suprimida, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, que se renova mensalmente, não 

ocorre a prescrição do chamado fundo de direito; e 

c) o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, 

com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza processual, 

devendo ser aplicado imediatamente aos processos em tramitação, vedada, entretanto, a 

retroatividade à sua vigência.

No regimental, o agravante alega, em suma, que "a hipótese de parcela 

autônoma não caracteriza relação de trato sucessivo a atrair o enunciado n. 85 da 

Súmula/STJ" (fl. 347, e-STJ).

Argumenta ainda:

(...), a condenação imposta ao ente decorreu de processo ajuizado 
APÓS a Lei nº 11.960/2009 (data da propositura, em 16 de março de 2010). (...)

À vista de todo esse quadro é que entende o agravante deva ser 
aplicado o índice da caderneta de poupança para correção da integralidade das 
parcelas objeto da condenação, consoante previsto na Lei 11.960/09 (fl. 352, 
e-STJ).
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Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.5.2012.  

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

Conforme consignado na decisão agravada, o recorrente, a pretexto de alegar 

ausência de interesse de agir na demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou 

pleiteando o revolvimento da legislação local que tratou da Parcela Autônoma dos vencimentos 

básicos dos professores (Leis Estaduais 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que 

torna inviável o conhecimento do apelo especial, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa 

a direito local não cabe recurso extraordinário". 

No que diz respeito à prescrição, reitero que o aresto recorrido não destoa da 

orientação desta Corte Superior, de que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 

Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 

propositura da ação. 

Sobre o tema, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 
10.395/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento 
do pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é 
no sentido de que nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga 
benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas 
tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da propositura da ação, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1302524/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2012).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
LEI ESTADUAL 10.395/95. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. 
PRESCRIÇÃO DO CHAMADO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ.

1. Sabe-se que, nas demandas objetivando reposição de parcela 
remuneratória ilegalmente suprimida, por se tratar de relação jurídica de trato 
sucessivo, que se renova mensalmente, não ocorre a prescrição do chamado 
fundo de direito. Incidente a Súmula 85/STJ.

2. A Súmula 85 do STJ enuncia que, nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

3. Precedentes: REsp 623.668/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, julgado em 06/03/2007, DJ 19/03/2007, p. 382; REsp 
669.739/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/10/2004, DJ 22/11/2004, p. 387; REsp 649.072/RS, Rel. Min.

José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/09/2004, 
DJ 18/10/2004, p. 329.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1272347/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 03/04/2012).

Com relação aos juros de mora, verifica-se que o Tribunal a quo deu parcial 

provimento ao recurso de Apelação do Estado do Rio Grande do Sul "para determinar, a 

partir de 30.06.2009, a incidência de juros e correção monetária uma única vez, até o efetivo 

pagamento, segundo os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 

de poupança, nos termos da Lei 11.960/2009" (fl. 268, e-STJ)). 

Naquela oportunidade, a Corte de origem esclareceu, ainda, que, "nas ações 

em que há condenação da Fazenda Pública no pagamento de verbas de natureza 

remuneratória a servidores públicos ativo, inativos e pensionistas, os juros de mora são 

devidos desde o momento em que constituído em mora o devedor o que, no caso, ocorreu 

com a citação" (fl. 264, e-STJ). 

Como visto, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com 

jurisprudência deste Tribunal Superior, conforme se observa no recente julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
JUROS MORATÓRIOS. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DOS JUROS. CITAÇÃO 
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VÁLIDA.
Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, quanto aos 

juros moratórios, impõe-se a aplicação ao presente feito do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, 
que determinou a incidência de juros de mora no percentual de 6% ao ano, a 
contar da citação, até 29.6.2009, e que, a partir dessa data, os juros serão 
calculados nos mesmos moldes aplicados à caderneta de poupança, nos termos do 
art. 5º da Lei n. 11.960/2009.

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1317378/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/05/2012).

Configurada, portanto, a ausência de interesse recursal, na medida em que o 

acórdão decidiu de acordo com a pretensão do recorrente. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0063270-5 REsp 1.316.813 / RS

Números Origem:  11000003286  15311000003286  32818220108210153  4749554420118217000  70042965384  
70044036184  70045421617

PAUTA: 02/08/2012 JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BERNARDETE PEREIRA DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BERNARDETE PEREIRA DUARTE E OUTROS
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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